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Ao, 994/46 
JLA/MIAM  Casos em que se considera su-

prida a talta do instrumento de manda-
to. 

Baixa dos autos ao Cons 1ho 
Regional do Trabalho da 4a. Regi o pa-
ra que se pronuncie sôbre o recurso ci'-
din rio, na forma da lei. 

VISTOS E RMÁTADOS Cêstes autos em que a O partes: 00-

mo recorrentes, Augusto }:uy e Foad José Jorge e, como recorri-

doa, os mesmos: 

Augusto R'uy reclamou contra Foad José Jorge para ha-

ver o pagamento das seguintes indeniza ss: 

aJ e.1i dias de serviço a Cr$ 16,60 por hora, de 15 

de novembro de 144 a 21 de novembro do mesmo an o, no total de. 

0r$ 9g,60;  b) Cr$ 595,00 por despedida injusta, compreendendo 

um, me de salário de 0r  500,00 mais Cr  95,00 correspondente. 

a casa, leite, café e lenha;  e) 0r* 250,00 miiint  de férias, 

no goZdaa no ano de 1943 a 1944;  ã) Cr  500,00 de aviso-pré-

vio;  e) horas extraordinárias diurnas e notUrnas, Importando 

em Cr  Z.640, 00. 

O M.M. Juiz de Direito da Comarca de Pedeinetras, por 

sentença de tia. 48/51, condenou o empregador a pagar ao empro-

gado, cr4 i.1Ó0,00. 

noontorinado8 reøorrenam os litigantes para o Cons.'-

lho Regional do Trabalho da 4a. Região, e iate, por sentenqa de 

fia. 73, não tomou conhecimento de ambos os recursos por terem 
'e 

8140 interpostos por advogados sem prooura ao nos autos. 

Dessa deoie o tnterpuzeram recurso extraordinérto pa-

ra a extinta Câmara de Justiça do Trabalho o empregado e o em-

pregador. 

Á Procuradoria da Justiça do Trabalho a ris. 65 opi-. 
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opinou, preliminarmente, pelo neo conhecimento tios recursos, dei-

xando de opinar quanto ao mérito, em virtude, do não t-10 feito 

o tribunal a,  . 

Isto posto, e 

CONÍDLRA14tO, preliminarmente, que os recursos estao bem 

fundamentados, eia que houve vio1aç o de dispositivos legais que 

regem a matéria; 

CQN$IDERANDO, ff& meritts, que a exigenoia da apresenta-

90 do instrumento de mandato se funda em que este Aao se presume. 

Mas, na espécie, a existenola do mandato no pôde ser ponta em du-

vida, de vez que, a partir da petição inicial os advogados inter-

vieram sempre no processo ocano patronos doe litigantes e com ma, 

nifeata concordancia dêstes; 

CON8ID RJNDO que a doelaraq&o expressa, no termo da au-

dienola de julgamento, nomeando as partes soe respectivos advo-

gados muito e, aproxima da aDud-a0ta, além do que, na justiça do 

trabalho, seria consentaneo adotar a faculdade assegurada às par.-. 

tes, no processo penal, de constituir seu advogado mediante sim-

pise indioaq o verbal (art 266 do Cod, de Processo Penal); 

CON&ID$ ANDO que aituaç o equivalente é ainda admitida 

no Cod. de P'oceeeo Civil, art. 106, § 2°, que dispensa. o instru-

inónto de mandato quando o advogado é nomeado no ato, 'pelo Juiz; 

CONSIT.)1RAbTDC que, nas circunstancias de que se trata, 

os procuradores seriam ilegitimos e nunca falsos procuradores. 

a jurisprudência sempre admitiu que a nulidade resultante da tio-

timidade do representante poderia ser a todo taupo ratificada com 

a juntada de nova procuraçao até a segunda inetanota 

V. '76,369; V. 1,3,336); e no mesmo sentido dispunha à antigoCodi.. 

go de Proceseos do Distrito Federal, art. 292,  

CONSIDERA)WO que na etatematica processual da JuetiqéI 

do Trabalho, consubstanciada nos arte. 794 a 798 da Consoli4ag o 

das Leis do Trabalho no era de ser, no caso, anulado o reou o 
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interposto por ambos os litigantes, sendo de invocar o conceito 

de Chivenda de, que  La teoria attuale delia nu11it1 ê dominata 

dai ooüceto che la nullItá sono penalitá e como tala sono odiosa 

e devono reatringerai"; 

CONSIDELANDO que, pelo exposto, cumpriu ao Conselho  Re-

gional da 4a. Regido julgar o mérito d08 r00ur609 iflttz'pO tO$ pe-

los advogados com conhecimento e aquiescencia reciproca das partes, 

uma das quaes ratificou expressamente 08 atos de seu representan-

te, oom o efeito previsto no art. 129, í único do Codigo Civil; 

CONSID RA DO o inala que doa autos consta: 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do fraba1ho p'q-

liminarmente, por maioria de votos, tomar conheotmeito de ambos., os 

recursos e, &1 men tis, pelo voto de desempato, venoido o relator, 

dar-lhes provimento, a rim de determinar a baixa dos autos ao tni 

buna2l, de origem, para julgamento doe recursos ordindnios para êle, 

Interpostos pelos ara recorrentes.  Custas ex-1e . 

Rio de Janeiro, 12 de agôsto de 1946. 

Geraldo )ontedonio Bezerra de 'Menezeg 

gaz'd de Oliveira Lima 

Presidente 

Relator ad-boo  

Ciente:  -  Procurador 
flaptieta Bittencourt 

Publicado no Diário da Justiqa em /,0 / k' " 


